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EDITAL DE PREGÀO ELETRÓNICO - N* 008/2023-PE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023011801-ADM

1.1 -  Os titulares da origem desta licitação tomam público, para conhecimento dos 
interessados, que o Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, nomeado, na 
sala da Comissão de Licitações na Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro, Jaguaretama, Ceará, 
através do endereço eletrónico: www.bbmnetlicitacoes.com.br -  Acesso Identificado no link -  
licitacoespublicas, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preço, a abertura das propostas e 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÓNICA, do tipo MENOR PREÇO por ITEM, conforme descrição contida neste 
Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá ao as disposições, da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 
n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, 
do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas modificações, Lei Complementar 123 de 14/12/06, 
devidamente atualizada, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Objeto:

SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO 
VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS 
DE AR, PROTETORES E AROS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA FROTA DE VElCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, CONFORME ANEXOS, PARTE 
INTEGRANTE DESTE PROCESSO.

Órgão Interessado:

02. Secretaria de Governo e Gestão; 05. Sec. Mun. infraest. Urb. e 
Serv. Público; 06. Secretaria Municipal de Saúde; 07. Secretaria 
Municipal de Educação; 09. Sec.de Agricult., Pecuária e Apoio 
Comunt.; 10. Sec. Mun. Assist. Soc. Cidad. Empreended.; 15. Fundo 
de Desenv.do Ensino Básico -FUNDEB; 18. Secretaria de Esporte e 
Juventude.

Tipo da Licitação: Menor preço por ITEM.

Modalidade: Pregão Eletrónico.

Endereço Eletrónico: www.bbmnetlicitacoes.com.br -  Acesso Identificado no link -
licitacoespublicas.

Cadastramento das 
Cartas Propostas:

16/02/2023, às 08h00min até 03/03/2023, as 08h00min.

Abertura das Cartas 
Propostas:

03/03/2023, às 08hl0m in (Horário de Brasília).

Sessão de disputa de 
Lances:

Início da Sessão de Disputa de Preços: 03/03/2023, às 09h00min, 
(horário de Brasília).

Forma de execução: Execução indireta.
NOTA: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br
http://www.jaguaretama.ce.gov.br


ATENÇÃO. A prática das condutas previstas no art. 7o da Lei n° 10.520/2002 (deixar de 
entregar ou desistir da proposta, ensejar o retardamento da licitação, não apresentar a 
documentação exigida, entre outras), poderá acarretar na aplicação da penalidade de 
IMPEDIMENTO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A UNIÃO, ESTADOS, 
DISTRITO FEDERAL OU MUNICÍPIOS e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o, por período que poderá 
chegar a até 5 anos, em cumprimento à legislação vigente.

Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e alertamos para o 
acompanhamento do andamento do certame e quanto à necessidade de cautela quando da 
apresentação das propostas, cuidando para que não ocorra desconexão, nem deixem de 
atender as solicitações do pregoeiro, a fim de evitar a prática de condutas que poderá 
acarretar na aplicação das sanções previstas.

Será disponibilizado nos sites: www.bhmnetllcitacoes.com.br e
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/lndex.php/licitacao/abertas todos os avisos,
comunicados e esclarecimentos pertinentes ao edital. Compete ao licitante acessar o site para 
obter as informações.

LICITAÇÃO COM ITEM (NS) / LOTE(S) COM AMPLA PARTICIPAÇÃO E ITEM(NS)/LOTE(S) 
EXCLUSIVOS À MICROEMPRESA - ME E EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP EM 
ATENDIMENTO AOS INCISOS I E III DO ART. 48 DA LEI N° 123/2006.
A  participação é AM PLA no(s) item(ns): 05, 08,16, 31, 32, 33, 34, 38 e 64 e sendo EXCLUSIVA para 
ME e EPP nos demais itens.

Compõem-se o presente Edital das partes I e II, conforme a seguir apresentada:

PARTE I -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato.

PARTE n -  ANEXOS:
ANEXO I -  ESPECIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S);

£  ANEXO H -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO m  -  MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES

2.1. O objeto da presente competição é a escolha da proposta mais vantajosa para SELEÇÃO 
DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, PROTETORES E AROS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 
DE JAGUARETAMA - CE, CONFORME ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO.

2.2. As especificações e condições do objeto desta licitação encontram-se contidas nos Anexos 
I deste Edital.
2.3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no sistema eletrónico 
e as especificações constante^ãèste Edital prevalecerão as últimas.

.™«i*SSSÍtSÍ:̂ :
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3.1. O certame será. realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no 
endereço eletrónico www.bbmnetUcitacoes.com.br.- “Acesso Identificado no link -  licitações
públicas'

3.2. As propostas de preços serão abertas na data e horário: previstos no preâmbulo do 
presente Edital.

3.3. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: três dias úteis anteriores da data fixada para o 
certame;

3.4. IMPUGNAÇÃO: três dias úteis anteriores da data fixada para o certame.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos ou impugnação deverão ser encaminhados exclusivamente 
por meio eletrónico, no endereço eletrónico licitacao@iaguaretama.ce.gov.br. respeitando-se 
os prazos acima e o horário c.e expediente da Prefeitura Municipal de Jaguaretama que 
compreende o período das 08h00min as 12h00minh e das 13h30min às 17h30min.

a) Todas as respostas do Pregoeiro aos pedidos de esclarecimentos e/ou questionamentos, 
impugnações e recursos porventura interpostos serão arquivados no processo Hcitatório.

b) Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário e endereço eletrónico anteriormente estabelecido desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

4.1. A participação neste Pregão é AMPLA PARTICIPAÇÃO no(s) item(ns) 05, 08,16, 31, 32, 33, 34, 
38 e 65 e EXCLUSIVA AS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para os demais 
itens, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos 
respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes deste Edital e seus Anexos e estiverem previamente credenciados perante o sistema 
eletrónico, em situação regular, por meio do Portal www.bbmnet.com.br.

4.2. O edital está disponível gratuitamente nos sítios www.bbmnetlicitacoes.com.br e 
www.tce.ce.gov.br. httns: / /municinios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ e www.jaguaretama.ce.gov.br

4.3. O certame será realizado por meio do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadoria, no 
endereço eletrónico www.bbmnetlicitacoes.com.br.

4.4. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:
a) Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou 
em processo de recuperação extrajudicial;

b) Em dissolução ou em liquidação;
c) Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade 
Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do 
artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;

d) Que estejam reunidas em consórcio;
A vedação à participaçãúae\interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na mádida em que nas contratações, perfeitamente pertinente
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compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a participação de 
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo 
exigido no tocante à qualificação técnica e económico-financeira, condições suficientes 
para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará restrito o universo de 
possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida 
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, ®  
em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 
habilitação do edital. Nestes casos, à Administração, com vistas a aumentar o número de 
participantes, admite a formação de consórcio.
Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em 
seu artigo 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios

• em licitações por ela promovidas, pelos motivos já  expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade.
Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para 
o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida 
que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços/fornecer o 
material, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a 
formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações

e) Estrangeiras que não funcionem no País;

f) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
serviço/fomecimento do material, conforme o Art. 9o, Lei n° 8.666/93:
I - O autor do projeto, básico ou executivo;
II - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado;
m  - Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.
§1° É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II 
deste artigo, na licitação do serviço, ou na execução, como consultor ou técnico, nas funções 
de fiscalização, supervisão ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração 
interessada.
§2° O disposto neste item não impede a licitação ou contratação de serviço que inclua a 
elaboração de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preço previamente fixado 
pela Administração.
§3® Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste item, a existência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira ou trabalhista entre o 
autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, 
fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.
§4° O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação.



5.1. Licitantes devidamente cadastrados junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias;

5.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão 
diretamente ou através de corretora de mercadorias associada à Bolsa Brasileira de 
Mercadorias -  até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento;

5.3. A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação 
das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na 
aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de funcionamento;

5.4. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 
credenciamento do licitante até o limite de horário previsto;

A) CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LIC1TACÔES DA BOLSA BRASILEIRA DE 
MERCADORIAS.

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer corretora de mercadorias associada à Bolsa Brasileira de Mercadorias ou pela 
própria Bolsa Brasileira de Mercadorias, atribuindo poderes para formular/assistir lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bbmnetlicitacoes.com.br:
6.2. A participação do licitante no Pregão Eletrónico se dará por meio de corretora contratada 
para representá-lo, ou diretamente pela BBM, que deverá manifestar em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital;

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa;

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrónico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 
Bolsa de Brasileira de Mercadorias;

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa 
Brasileira de Mercadorias a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros;

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrónico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrónico;

B) PARTICIPAÇÃO.

6.7. A participação no Pregi 
intransferível do represent

letrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
edenciado e subsequente encaminhamento da proposta de
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preços, exclusivamente por meio do sistema eletrónico, observados data e horário limite 
estabelecidos;

a) Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante;

6.8. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações 
poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias 
informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br: Telefones: I I11 3113.1900 - Central de 
atendimento em São Paulo e ou por Whatsapp (11) 9.9837-6032.

Opcionalmente, o atendimento também poderá ser prestado por corretoras associadas a 
Bolsa. A relação completa das corretoras encontra-se disponível no site do bbmnetlidtacoes 
(acesso corretoras).

9  C - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.9. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-ã automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6. 10. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

6.11. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § I o da LC n° 123, de 2006.

6.12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrónico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.13. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.14. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.

6.15. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.

6.16. Após ser declarado vencedor o participante terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas para apresenta a proposta ajustada, encaminhado por meio do sistema ou através do e- 
mail do endereço eletrónico licitacão@iaguaretama.ee.gov.br..

6*17. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos apenas como forma de ilustração das Cartas Propostas de preços.
6.17.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à ha^ínta^ão, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma ofici
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6.17.2. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentada em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
6.17.3. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 
(sessenta) dias anteriores à data de abertura da presente licitação.
6.17.3. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as 
informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados 
pela Comissão de Licitação.

6.18. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será 
eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório.

6.19. O Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já  autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou 
inabilitada.

7.1. A Carta Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário 
específico, conforme o Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do 
sistema eletrónico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/serviço 
proposto no campo discriminado, em conformidade com o Anexo I do Edital, a qual conterá:
7.1.1. A modalidade e o número da licitação;
7.1.2. Endereçamento o Pregoeiro da Prefeitura de JAGUARETAMA;
7.1.3. Prazo de entrega conforme os termos do edital;
7.1.4. Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias;
7.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada 
no edital, constando a respectiva marca se for o caso;
7.1.6. Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global da Carta 
Proposta por extenso;
7.1.7. Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o(a) fomecimento/execução do serviço referentes a tributos, encargos sociais e demais 
ónus atinentes ao fomecimento/execução do objeto desta licitação;
7.1.8. Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
7.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrónico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas Cartas Propostas e lances.
7.2.1. A Carta Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II -  
modelo de Carta Proposta, podendo se identificar somente após declarado vencedor (ou seja
em sua proposta ajustada).
7.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma
do Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome 
do arquivo deverá iniciar com q*-pqlavra Anexo ex.: Anexol.zip, e o tamanho de cada arquivo 
não poderá exceder a 500kb.
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7.3. Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente 
nacional.
7.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado.
7.3.2. Nos preços já  deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a 
margem de lucro, não cabendo nenhum outro ónus que não o valor estipulado na referida 
Carta Proposta.
7.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei.
7.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo o (a) Pregoeiro(a) 
proceder às correções necessárias.
7.3.5. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a 
contratação, insertos na planilha anexa ao Projeto Básico, que serão considerados preços 
máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com valor 
superior aos preços máximos estimados para a contratação.
7.3.6. Na análise das Cartas Propostas de preços o (a) Pregoeiro (a) observará o preço por 
item, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário e 
global por item.
7.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
7.4.1. A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme 
licitado.
7.5. O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6o da Lei n°. 
10.520/2002. Caso a licitante não informe em sua Carta Proposta o prazo de validade, será 
considerado aquele definido neste Edital.
7.6. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos 
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de 
participação, competição, julgamento, bem como a aceitação e sujeição integral às suas 
disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais no 10.520/02 e 8.666/93.
7.7. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues o 
Pregoeiro por meio do sistema.
7.8. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com este item.
7.9. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço 
inicial, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá 
Riiftftminhftr Carta Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com 
os preços atualizados, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas), por meio do 
sistema ou através do e-mail: licitação@jaguaretama.ce .gov.br.
7.9.1. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com 
a identificação da licitante, sem^emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em 
todas as folhas e assinada pelq/repreçentante legal da empresa, contendo op seguintes dados:
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a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a 
licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados 
após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, 
CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo 
Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para 
assinar contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. 
Neste caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.

7.9.2. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no 
subitem 7.1, inclusive retratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor 
proposto, contemplando todos os itens do lote, atualizados em consonância com o preço 
obtido após a fase de lance/negociação.

7.10. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, materiais, que 
não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata 
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

7.11 - DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
7.11.1. Como condição previa à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de, o Pregoeiro (a) deverá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal
(www.portaldatransparencia.gov.br<http: / /www.portaldatransparencia.gov.br>). seção
“Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, bem 
como o Portal de Transparência do Governo do Estado do Ceará e do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Ceará, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias 
por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões 
e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3o, inciso II, da Lei Complementar n® 123, de 2006, 
alterada pela Lei 155 ou o limite proporcional de que trata o artigo 3o, § 2o, do mesmo 
diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. (Acórdão n° 13.226 - 2a 
Câmara - TCU).
7.11.2. A consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos 
valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da 
licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por 
cento) de que trata o artigo 3o, §§ 9®-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.
7.11.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
o Pregoeiro (a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3o, §§ 9o, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, sem prejuízo 
das penalidades incidentes.

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e 
pnraminhflTnentn da proposta inicial de preço e dos documentos de habilitação, terá início a 
sessão pública do pregão eletrôpiço, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o pregoeiro a avaliar ^aceitabilidade das prpnostas.
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Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados 
ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

8.4. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
8.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).
8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

0  recebido e registrado em primeiro lugar.
8.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
erroneamente ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.
8.7. ATENÇÃO: Após o credenciamento das propostas, durante a sessão de disputa de lances, 
não será aceito pedido de desclassificação do licitante para o Item alegando como motivo “erro 
de cotação” ou qualquer outro equívoco da mesma natureza. Após a sessão de disputa de 
lances, durante a fase de aceitação/habilitação não será aceito pedido de desclassificação do 
licitante aduzindo em defesa causas, razões ou circunstâncias que visivelmente só ocorreram 
por responsabilidade objetiva do licitante.
8.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades constantes no art. 7o da Lei Federal 10.520/02.
8.9. Estarão excluídos da aplicação das penalidades previstas no item 8.8, quando a 
desistência for decorrente de “caso fortuito” ou “força maior”. Na hipótese de incidência do 
caso é garantida a defesa prévia.
8.10. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes.
8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrónico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.
8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.
8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
8.16. No caso de desconexãócom o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão



Eletrónico, o sistema eletrónico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 
dos atos realizados.

8.17, Quando a desconexão do sistema eletrónico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrónico utilizado para divulgação.

8.18. O sistema informará a proposta de menor preço (ou a melhor proposta) imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.19. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender 
às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. 
Também nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido 
preço melhor.
8.20. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor preço e o valor estimado para a contratação.
8.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances).
8.23. Havendo empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrónico dentre as 
propostas empatadas.
8.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrónico, CONTRA PROPOSTA ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital.
8.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.
8.26. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor 
estimado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 7o e no § 9o do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.
8.27. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.28. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.
8.29. ATENÇÃO: Após a etapa competitiva (etapa de lances) e de aceitação da proposta, o 
pregoeiro irá solicitar do licitante mais bem classificado que REESPECIFIQUE SEU PREÇO. O 
sistema disponibilizará ao referido licitante, na barra de tarefas, um “botão” cujo denominação 
é REESPECIFICAR PREÇO. O licitante deverá clicar nessa função, ajustar seu(s) preço(s) 
unitário(s) ao valor negociado, e concluir a etapa.
8.29.1. O licitante deverá proyfaenóiar o ajuste de seus valores unitários ao valor negociado



(REESPECIFICAR PREÇO), no prazo de 04 (quatro) horas, a contar da solicitação do pregoeiro.
8.29.2. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

8.30. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo Carta Proposta classificada 
aceitável, o (a) Pregoeiro (a) analisara Documentação de Habilitação do(s) lidtante(s) que 
apresentou (aram) a(s) melhor (es) Carta Proposta(s), para confirmação das suas condições 
habilitatórias, determinadas no item 6.

8.30.1. O licitante vencedor deverá encaminhar sua Proposta de Preços Pinai Negociada 
(Proposta Ajustada) ao novo valor ofertado, no prazo de 24 (vinte e quatro horas) no email; 
lidtação@j aguaretama.ce.go.br.
8.30.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o lidtante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da lidtação, pelo (a) Pregoeiro (a), caso não haja 
intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.30.3. Se o lidtante desatender às exigêndas habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a 
oferta subsequente, permitida negodação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
verificação da habilitação do lidtante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma Carta Proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo 
lidtante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.30.4. Quando todos os lidtantes forem inabilitados ou todas as Cartas Propostas forem 
desdassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 04 (quatro) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras Cartas Propostas escoimadas das causas 
que deram causa à inabilitação ou desclassificação.
8.30.5. O (A) Pregoeiro (a) terá a prerrogativa de deddir se o exame dos “documentos de 
habilitação” se dará ao final da etapa competitiva de cada item/lote ou ao final do julgamento 
de todos os itens.
8.30.6. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, das microempresas e empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.30.7. Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação neste 
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.30.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa.
8.30.9. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 
8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.30.10. Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à 
fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu conteúdo e 
forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de 
Regularidade Fiscal e trabalhista no prazo definido no presente edital.
8.31. RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) lidtante(s) vencedor (es) do 
certame, será aberta a opção pafalpterposição de recqrços, pelo prazo de 30 (trinta) minutos,
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oportunidade em que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a 
intenção de interpor recurso, com registro da síntese das suas razões em campo próprio do 
sistema, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dia corrido, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 
03 (três) dia corrido (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos.
8.31.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da 
sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da 
licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
8.31.2. Os memoriais (razões de recurso) deverão ser enviados ao e-mail da Comissão de 
Licitação, durante o horário de expediente. Somente serão acolhidos recursos, documentos ou 
quaisquer correspondências enviadas no horário das 08h00min as 12h00minh e das 
13h30min às 17h30min, de segunda a sexta-feira.
8.31.3. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante.
8.31.4. O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do(a) Pregoeiro(a), 
o(a) qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) 
Secretário(s) Gestor(es).
8.31.5. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
8.31.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
8.31.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
8.31.8. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s) 
Secretário(s) Gestor(es) adjudicará(ão) da(s) Carta Proposta(s) vencedora(s) e procederá(ão) a 
homologará(ão) do processo, para determinar a contratação;
8.31.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão de Licitação da Prefeitura de Jaguaretama.
8.32. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, 
na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e
sua Equipe de Apoio.
8.32.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final 
seja compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo 
Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, 
após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: à Secretaria competente 
para homologação e subsequente formalização do contrato.
8.33. SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra 
ocasião, fazendo constar estacjeeisão no sistema eletrônipo.



8.33.1. O Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as 
amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as 
suas decisões.
8.33.2. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrónico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrónica poderá ser suspensa, e 
reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrónica (Chat) divulgando data e hora da reabertura da 
sessão.

8.34. INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado 
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar 
MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto do certame a ele será adjudicado.

£  8.34.1- Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.34.2 - Fracassada a negociação com o primeiro colocado, o MUNICÍPIO convocará as demais 
ofertas subsequentes das empresas participantes para o item, para negociação do preço, 
seguindo a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
8.34.3. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais 
participantes na sua respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro 
de reserva dos mesmos.

8.35. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado 
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor 
preço, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
8.35.1. A intimação dos atos proferidos pela administração — Pregoeiro (a) ou Secretário(s) — 
será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrónico 
(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no “chat” de mensagem e mediante 
afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão de 
Licitação da Prefeitura de Jaguaretama-CE.

9.1. Para fins de habilitação ao certame, a Licitante classificada em primeiro lugar terá de 
satisfazer os requisitos relativos à habilitação jurídica, qualificação económico-financeira, 
regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica, logo após a aceitação da proposta, 
devendo ainda cumprir o estabelecido neste termo.

9.2. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE JAGUARETAMA, na
forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão 
à licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro.

Q-3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA;

9.3.1. Cédula de Identidade/fíórfepresentante da Proposta;
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9.3.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de firma individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 
a matriz.

9.3.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS SEUS 
ADITIVOS OU CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

9.3.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretória em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com 
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

9.3.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3.6. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), se for o caso.

9.4. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9*4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade;
9.4.2.I. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do 
licitante;
9.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I o de 
maio de 1943.
9.4.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação neste 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhisjtarmesmo que esta tenha alguma restrição.
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9.4.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o 
proponente for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.4.7.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.4.7.1. 
Implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultado à CONTRATANTE convocar as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para assinatura do Contrato.

9.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA;

9.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

•  9.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2021), já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, acompanhados de termo de abertura e 
encerramento, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.5.2.I. Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas:

_ Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

__________________ Ativo Total________________
SG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante 
Passivo Circulante

9.5.2.1.1. As empresas, cadastradas ou não no Município, que apresentarem resultado 
inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) 
e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar património líquido de 10% (dez por cento) do 
valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.5.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de Balanço de abertura.

9.6 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.6.1- Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto desta licitação com atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprovem a entrega/satisfatória dos produtos/ execução dos serviços objeto 
desta licitação, devendo ess£s~^testados, conterem, úú^nínimo, a identiÇfcação da pessoa
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jurídica e do responsável pela emissão do atestado, identificação do licitante, descrição clara 
dos produtos/serviços.

9.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

9.7.2* Declaração de comprimento dos requisitos de Habilitação em atendimento ao disposto 
no Art. 4o, Inciso VII da lei 10.520/02.

9.7.3. Declaração de que não existe em seu quadro de empregados, servidores da contratante 
exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão.

9.7.4. CPF e RG dos sócios da empresa.

9.7.5. Após ser declarado vencedor o participante terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas para apresenta a proposta ajustada, encaminhada por meio do sistema ou através do e- 
mail do endereço eletrónico Ucitacão@iaguaretama.ce.gov.br.

9.8. DA VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇAO.

9.8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, através dos seguintes procedimentos:
9.8.2. Verificação de apresentação da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 
Habilitação, em atendimento ao disposto no Art. 4°, Inciso VII da Lei 10.520/00;
9.8.3. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste Pregão 
Eletrónico ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.8.4. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de 
Jaguaretama;
9.8.5. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica: httus://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.
9.8.6. Ceará Transparente, mantido pelo governo do Estado do Ceará 
(cearatransparente.ee.gov.br/licitações em andamento/fornecedores inidôneos).
9.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio mqjoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário.
9.9.1. Da consulta, a critério do Pregoeiro, poderá ser juntada documentação de 
comprovação aos requisitos exigidos.
9.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por de condição de participação.
9.11. Caso necessário, oPregoeiro poderá suspender a reunião para analisar os 
documentos apresentadqáT»M*rcando, na oportunidade, nova data e horário em que
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10.1. Havendo interposição de recurso, o mesmo será analisado pelo Pregoeiro que se não o 
acatar, o submeterá ao Ordenar de despesas da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, para 
decisão final e adjudicação do objeto. Se, caso contrário, não houver interposição de recurso, 
ou a manifestação de intenção de recurso não for aceita durante a sessão do pregão, caberá o 
Pregoeiro a adjudicação.

10.2. A homologação do resultado e dos procedimentos licitatórios será feita pela Secretario 
(a) correspondente a cada secretaria da Prefeitura Municipal de Jaguaretama após a efetivação 
do que se encontra estabelecido no subitem acima.

11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelas SECRETARIAS, representada 
pelo Secretário (a), e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n°. 
8.666/93, da Lei n°. 10.520/02, Decreto Municipal n° 029/2013 alterado e regulamento pelo 
decreto n° 043/2017, deste edital e demais normas pertinentes.
11.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO III) o modelo da Ata de Registro de Preços a 
ser celebrada.
11.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável 
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  Anexa a este edital.
11.1.3. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais 
participantes na sua respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro 
de reserva dos mesmos. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 
na sequência da classificação do certame.

11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município, convocará o(s) 
licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do 
modelo que integra este Edital.
11.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso 
e desde que ocorra justo motivo aceito pelas SECRETARIAS.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará o licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste edital.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é 
facultado as SECRETARIAS /éonvbcar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propóstas, ;>ara negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de
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melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 
contratação.

11.2.4. A contratação com os licitantes registrados será formalizada pelo órgão interessado 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de fornecimento/serviços ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei 
8666/93.

11.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços Na imprensa oficial do Município, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua 
assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

11.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto na 
Lei n°. 8.666/93 e Decreto Municipal n° 029/2013 alterado e regulamento pelo Decreto 
Municipal n° 043/2017.

11.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

11.6. A Ata de Registro de Preços não obriga as SECRETARIAS a firmarem qualquer 
contratação, nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas 
para os produtos/ serviços objeto desta licitação, obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecer os produtos/executar os serviços 
em igualdade de condições.

11.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando as SECRETARIAS optarem pelos produtos/serviços do objeto 
cujo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de 
Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

11.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos 
do Município e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos/serviços, 
^  avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em

decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
produtos/serviços registrados.
11.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado.

11.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado, por 
fato superveniente.
11.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da prdpõsta do fornecedor e aquele vigentp no mercado à época do 
registro -  equação economico-mnanc eira.
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11.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelas SECRETARIAS para determinado Item.

11.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, poderá convocar os 
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas 
condições do I o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

11.14. Após a homologação do certame no sitio www.bbmnftt1iritflcoes.com.br a Licitante 
vencedora será convocada pelo Pregoeiro para assinar a Ata de registro de Preços -  Anexo m  
deste Edital, devendo providenciar a sua assinatura no prazo de 02 (dois) dias a contar da 
data da convocação, salvo se lhe for concedido novo prazo, mediante justificativa apresentada 
e aceita pelo Pregoeiro.
a) A convocação se dará através do endereço eletrónico (e-mail).
b) O não cumprimento da convocação pela Licitante implicará decadência do direito à

• contratação, sem prejuízo da Prefeitura Municipal de Jaguaretama, aplicar as sanções 
previstas no item 18 deste Edital.

11.15. Sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, quando a Licitante vencedora não 
comprovar situação regular no ato da assinatura do Contrato, não assiná-lo e/ou não 
apresentar os documentos solicitados para a contratação, nos prazos estabelecidos, será 
reservado a Prefeitura Municipal de Jaguaretama, o direito de revogar a licitação, ou convocar 
outra Licitante, observada a ordem de classificação e assim sucessivamente, hipótese em que 
o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a Licitante para obtenção de preço menor.
a. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas no 
Termo de Referência e na ata de registro de preços e Minuta do Contrato -  Anexo III e IV deste 
Edital.
b. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela Licitante durante a vigência do 
Contrato, salvo disposição em contrário.
c. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão 
tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as disposições 

A  constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto &s prorrogações, alterações e rescisões.

12. O contrato terá sua vigência até 31 de dezembro de 2023, a partir da assinatura, 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 8.666/93 e suas posteriores 
alterações.

13.1. Após homologada a licitação, a Adjudicatária terá o prazo de até 02 (dois) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Solicitação 
do Material/Serviço ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da AdjudèCátçria e aceita pela Prefeitura Municipal de Jaguaretama.
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13.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Solicitação do 
material/Serviço, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a 
aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.5. O objeto do contrato não poderá ser objeto de cessão, subcontratação ou transferência, 
no todo ou em parte.

13.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em

• compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

13.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 
ciência ao órgão competente.

14.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o 
fornecimento do(s) produto(s) / execução dos serviço(s) licitados, inclusive a margem de lucro.

14.2* PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na proporção da entrega do objeto licitados, 
segundo as autorizações de fomecimento/ordens de compra expedidas pela Secretaria de 
correspondente, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestada, 
acompanhada das Certidões de regularidade fiscal e trabaíhista do licitante vencedor, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta, observadas as condições da proposta.

14.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalídas, através de crédito 
na Conta Bancária do fornecedor.
14.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a empresa fornecedora 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido 
de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 
prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte 
fórmula:

= I x N x V P
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I = fTx / 1001 
365
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Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

14.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste, salvo os casos 
de equilíbrio económico-financeiro devidamente sacramentado no Art. 65, II alínea “d” da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, o preço poderá ser realinhado desde que variação do preço 
seja solicitada e comprovada pela contratada.

14.4. A Contratada poderá reajustar somente após 12 (doze) meses, a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob 
análise, IGP-M (índice geral de preços do mercado), ou outro equivalente, caso este venha a 
ser extinto ou substituído.

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência, ata de registro de preços e na minuta do instrumento de Contrato.

16.1. O objeto licitado deverá ser entregue em local designado pela Secretaria em até 05 
(cinco) dias, a contar da expedição da autorização de fornecimento / ordem de serviços.

16.2. A entrega do(s) produto(s) / serviço(s) será acompanhada e fiscalizada pela 
CONTRATANTE, permitida a assistência de terceiros.

16.3. Tratando-se de produto / serviço facilmente identificável, que não necessite de 
conferência minuciosa, seu recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação 
efetuar-se-ão concomitantemente, mediante recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo 
provisório, no qual constará que sua aceitação dependerá de conferência posterior.
16.4. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será 
recebido:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s)/serviço(s), para posterior verificação 
da conformidade do(s) produto(s)/serviço(s) com as especificações do objeto licitado;
b) definitivamente, em até 5 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do(s) produto(s)/serviço(s) e consequente aceitação.

16.5. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja 
entregue pela empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de 
Preços.
16.6. No caso de constatação da inadequação do veículo fornecido às normas e exigências 
especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser 
de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas 
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
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16.7, Homologada a licitação e publicado o resultado final na imprensa oficial, o licitante 
vencedor será convocado para a assinatura do Contrato;

16.8. O licitante vencedor terá um prazo de 02 (dois) dias úteis, a critério da Prefeitura 
Municipal de Jaguaretama, para atender à convocação prevista no item anterior, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legal e contratualmente pertinentes;

16.9. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular ou recusar-se a assinar o 
contrato injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

16.10. A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, até 31 de dezembro de 2023, 
prazo do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, podendo ser 
prorrogado de acordo com os termos deste artigo, exceto para a garantia dos objetos 
porventura adquiridos, cujos direitos e obrigações vigorarão durante o prazo da garantia 
ofertada;

16.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido por este órgão, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 
estabelecidas, salvo no caso dos licitantes convocados nos termos do item 16.9, que não 
aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário 
inclusive quanto ao prazo e menor preço.

16.12. A Contratada estará obrigada a satisfazer os requisitos e exigências discriminadas na 
Minuta do Contrato.

17.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
inerentes à cada Órgão Municipal contratante.

18.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas:
18.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com este Município e 
será descredendado no Cadastro do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar Ata de Registro de Preços ou contrato quando regularmente convocado;
b) apresentar documentaçãoialàa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
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d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
n. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos 
serviços, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de retardamento na execução dos serviços inferior a 30 (trinta) dias.
m . Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

18.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fomedmento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo

• das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;
18.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
18.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
18*3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
18.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
18.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.
18.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do 
Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados 
pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

18.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
N°. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
18.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
não eximirá a CONTRATADA-das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das
obrigações estabelecidas neste processo
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19.1. O Contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, 
se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta clausula, 
definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta”:

Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”:

A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;

0  c) “prática conluiada”:

Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão lidtador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”:
Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato.

e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista nesta cláusula;

(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.

• 19.2. O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas
pertinentes, previstas na Lei n° 8.666/93, se comprovar o envolvimento de representante da 
empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou 
coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo 
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

20.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrónico, 
na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública.
20.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
20.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nosfautbs do processo de licitação.
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20.3.1. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame.

20.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrónico, na forma do edital.

20.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

20.5.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração.

20.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

20.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

20.8. Ê facultada o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública.

20.9. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.10. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

20.11. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado.

20.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Prefeitura Municipal de Jaguaretama, não será, em nenhum caso, responsável 
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e induir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Prefeitura Municipal de Jaguaretama.
20.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da 
isonomia e do interesse público.
20.15. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que sejampossíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da 
sua proposta durante a realização aa sessão pública deste Pregão.
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20.16. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 
de documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações 
dela decorrentes.

20.17. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) 
Gestor(es).

20.18. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.

20.19. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
processo, prevalece a previsão do Edital.

20.20. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no órgão e Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado 
no endereço Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro, - Jaguaretama -  Ceará, Tel. (88) 3576.1305 
-  CEP n° 63.480.000, nos dias úteis, no horário das 08h00min as 12h00minh e das 
13h30min às 17h30min.

20.21. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrónico 
www.hbmnetlicitacoes.com.br,www.tce.ce.gov.br. httos: / /municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ 
e www.iaguaretama.ce.gov.br.

20.22. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, observado o disposto na Lei n° 
10.520, de 2002, do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

20.23. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de 
Jaguaretama, com exclusão de qualquer outro.

Jaguaretama - Ceará, 14 de Fevereiro de 2023.

Secretário de Governo e Gestão

Secreta

Secretário Municipal de Educação
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FRANCISCO
Secretário de Agricul

PINHEIRO LEMOS
uária e Apoio Comunitário

PRICILA CipHA CORDEIRO
Secretária de Assistência Social Cidadania e Empreendedorismo

0 
ÍTALO BORCFERNANDO ÍTALO BORGES DIÓGENES

Secretário Municipal de Esportes e Juventude



ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S)

ITEM ESPECIFICAÇÕES
QUANTIDADE UNIDADE VALOR UNITÁRIO

00001 ARO 14
24.00 UNIDADE

00002 ARO 15
12.00 UNIDADE

00003 ARO 19,5
6.00 UNIDADE

00004 ARO 16
14.00 UNIDADE

00005 PNEU 175/65R14
400.00 UNIDADE

00006 PNEU 185/65R15
84.00 UNIDADE

00007 PNEU 285/70 ARO 19.5
30.00 UNIDADE

00008 PNEU REF:235/70 R 16
92.00 UNIDADE

00009 VALVULA 205/75 R 16
16.00 UNIDADE

00010 VALVULA ARO 14
72.00 UNIDADE

00011 VALVULA ARO 15
37.00 UNIDADE

00012 VALVULA ARO 19/ 5
24.00 UNIDADE

00013 ARO 17
6.00 UNIDADE

00014 ARO 17,5
6.00 UNIDADE

00015 PNEU 175/70 RI4
174.00 UNIDADE

00016 PNEU 215/75/17/ 5
120.00 UNIDADE

00017 PNEU 225/60 R17
24.00 UNIDADE

00018 VALVULA ARO 17
9.00 UNIDADE

00019 VALVULA ARO 17,5
9.00 UNIDADE

00020 ARO DIANTEIRO 18 PARA CG125
5.00 UNIDADE

00021 ARO TRASEIRO 18 CG125
5.00 UNIDADE

00022 CÂMARA DE AR N°18 P/PNEU DIANTEIRO P/MOTO CG 125
13.00 UNIDADE

00023 CÂMARA DE AR N°18 P/PNEU TRASEIRO P/MOTO CG 125
13.00 UNIDADE

00024 PNEU DIANTEIRO ARO 18 PARA CG125
5.00 UNIDADE

00025 PNEU TRASEIRO ARO 18 CG12y^~\

VALOR TOTAL
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00026 1 VALVULA 235/70 R16
í VÁLVULA PARA MOTO 235/70R 16.
1 8.00 UNIDADE

00027 1 CAMARA DE AR 1000 R20
1 140.00 UNIDADE

00028 1 CAMARA DE AR 1400/24
1 60.00 UNIDADE

00029 1 CAMARA DE AR 17,5/25
1 44.00 UNIDADE

00030 1 CAMARA DE AR 900/20
1 206.00 UNIDADE

00031 t PNEU 1000R20
1 152.00 UNIDADE

00032 1 PNEU 1000R20 TRAÇAO MISTA
1 60.00 UNIDADE

00033 1 PNEU 1400/24 10 LONAS
1 48.00 UNIDADE

00034 1 PNEU 17.5-25
1 32.00 UNIDADE

00035 1 PNEU 2,75-18 DIANTEIRO ARO 18 PARA CG125
i 6.00 UNIDADE

00036 1 PNEU 215/80 R16
1 16.00 UNIDADE

00037 1 PNEU 90,90-18 TRASEIRO P/CG 125
1 6.00 UNIDADE

00038 t PNEU 900/20
1 186.00 UNIDADE

00039 1 PROTETOR DE CAMARA DE AR 1400/24
1 40.00 UNIDADE

00040 1 PROTETOR P/PNEU 17,5/25
1 24.00 UNIDADE

00041 1 PROTETOR PARA PNEU 1000X20
1 220.00 UNIDADE

00042 1 PROTETOR PARA PNEUS 900/20
1 PROTETOR PARA PNEUS 900/20
1 196.00 UNIDADE

00043 1 REMENDO TIPO TOP N°02
1 20.00 UNIDADE

00044 1 REMENDO TIPO TOP N°04
1 40.00 UNIDADE

00045 1 REMENDO TIPO TOP N°06
1 80.00 UNIDADE

00046 1 REMENDO TIPO TOP N°07
1 100.00 UNIDADE

00047 1 REMENDO TIPO TOP N°08
1 80.00 UNIDADE

00048 1 VALVULA 1000/20 SEM CAMARA
1 40.00 UNIDADE

00049 1 VALVULA 1400/24 COM CAMARA
1 48.00 UNIDADE

00050 1 VALVULA 1400/24 SEM CAMARA
1 24.00 UNIDADE

00051 1 VALVULA 17.5-25
1 44.00 UNIDADE

00052 1 VALVULA ARO 16
1 24.00 UNIDADE

00053 1 VALVULA 185/80 R14 SEM/UAMflAA

Rua Tristão Gonçalves, 185 / Jaguaretama-CE 
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00054

00055

00056

00057

00058

00059

00060 

00061 

00062

00063

00064

00065

00066

00067

00068

00069

00070

00071

00072

00073

00074

VALVULA 185/80 R14 SEM CAMARA
24.00 UNIDADE 

PNEU 205/60R16
PNEU 205/60R16

16.00 UNIDADE 
pneu 195/65 rl5
pneu 195/65 rl5

16.00 UNIDADE 
PNEU 175/70 ARO 14

104.00 UNIDADE 
PNEU 175/70/ R 13

76.00 UNIDADE 
PNEU 205/75/16
PNEU 205/75/16

16.00 UNIDADE 
CAMARA DE AR MOTO RI7

4.00 UNIDADE 
CAMARA DE AR MOTO RI9

4.00 UNIDADE 
PNEU 110/90 RI7

4.00 UNIDADE 
PNEU 90/90 RI9

4.00 UNIDADE 
CAMARA DE AR 750/16

186.00 UNIDADE 
PNEU 750/16

186.00 UNIDADE 
PROTETOR ARO 16

186.00 UNIDADE 
CAMARA DE AR 18 4-34

8.00 UNIDADE 
CAMARA DE AR 12,5/80/18

16.00 UNIDADE 
CAMARA DE AR 149-24 Rl

8.00 UNIDADE
CAMARA DE AR PARA PNEU 1000X20

60.00 UNIDADE 
PNEU 12,5/80/18

20.00 UNIDADE 
PNEU 149-24/R1

6.00 UNIDADE 
PNEU 18-4-34

6.00 UNIDADE 
PNEU 265/65 R17

12.00 UNIDADE
PNEU DIANTEIRO 12,4-24 TR135 
PNEU DIANTEIRO 12,4-24 TR135

2.00 UNIDADE
00075

00076

00077

PNEU DIANTEIRO 80/100 
PNEU DIANTEIRO 80/100

15.00 UNIDADE
PNEU TRASEIRO 18,4-30 TR 136 
PNEU TRASEIRO 18,4-30 TR 136 

2.00 UNIDADE 
PNEU TRASEIRO 90/90 
PNEU TRASEIRO 90/90

15.00 UNI

Rua Tristão Gonçalves,' 
£3480-000/ TeU (88) 3576-005 / CNWrí

maxe.gov.br 
]aguaretama-CE 
’.442.825ft001-05



00078 1
1
PROTETOR ARO 20

30.00 UNIDADE
00079 1

1
PROTETOR ARO 25

15.00 UNIDADE
00080 1

1
PROTETOR PARA PNEU 149-24/R-l 

5.00 UNIDADE
00081 1

1
PROTETOR PARA PNEU 18-4-34 

8.00 UNIDADE
00082 1

1
PNEU 255/70 R 16

20.00 UNIDADE
00083 1

1
PNEU P265/65R17

20.00 UNIDADE
00084 1

1
PNEU 205/60 RI6 - 92H 

24.00 UNIDADE

http://www.jaguaretamaxe.gov.bf
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ANEXOn
MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÓNICO N° 008/2023-PE 
PROCESSO N°. 2023011801-ADM

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA
Prezado(a) Senhor(a),

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames da Lei n.° 10.520, de 03 de 
Setembro de 2002, Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às cláusulas e condições 
previstas no Edital da Licitação supracitada.

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
execução referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes ao fornecimento do(s) 
produto(s) / execução do(s) serviço(s) objeto desta licitação.

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital).

Cotamos o valor total de R$_____(_____________ ).
Prazo para a entrega / execução: conforme edital.
O prazo de validade da proposta é de_____(__________ ) dias. (Obs: Não poderá ser inferior a 60
(sessenta) dias).

•  DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL:
Nome:
CPF:
RG:

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável
(SOMENTE NA PROPOSTA AJUSTADA)

(NA INICIAL NÃO PODE HAVER IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE)



ni - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_____

PREGÃO ELETRÓNICO N° 008/2023-PE 

VALIDADE: 12 (doze) meses.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.442.825/0001-05, com sede na Rua Tristão 
Gonçalves, 185, Centro, Jaguaretama Ceará, Estado do Ceará, Centro, CEP 63.480-000,
Jaguaretama -  CE, neste ato representao pelos secretários___________________considerando o
julgamento da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICON0. 008/2023-PE com a
homologação datada de __/____de 202__, RESOLVE registrar os preços das empresas
signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por 
elas alcançadas por item, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÓNICO tombado sob o n° 
008/2023-PE, sujeitando-se as partes às normas constantes, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 
e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente, SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE 
PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, 
PROTETORES E AROS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, CONFORME 
ANEXOS, PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, no qual restaram classificados em 
primeiro lugar por item os licitantes signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze)meses, contados a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA -  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá aos secretários de suas respectivas 
secretarias, no seu aspecto operacional.

CLÁUSULA QUINTA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

vww.jaguaretamaxe.gov.br 
itves, 185 / 3aguaretama-CE 
/ CNP3:0744Z825/0001-05



5.1. Os preços registrados, a especificação dos produtos / serviços, os quantitativos, 
empresas fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados no ANEXO IV da 
presente ata, em ordem de classificação das propostas por item.

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO

6.1. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: Os produtos /serviços licitados deverão ser entregues de 
05(cinco) dias, após o recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO / ORDEM DE 
SERVIÇOS pela administração, no local definido pelo órgão das SECRETARIAS.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar 
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, 
nesta ata e seus Anexos, e na legislação pertinente.

7.2. As contratações dos produtos/serviços registrados neste instrumento serão efetuadas 
através de autorização de fornecimento / ordem de serviços, emitida pelo Município de 
Jaguaretama -  CE, contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as 
obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega.

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de 
Preços, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e 
rescisões.

7.4. Este instrumento não obriga as SECRETARIAS a firmar qualquer contratação, nem 
mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

7.5. A autorização de fornecimento / ordem de serviços será encaminhada ao fornecedor que 
deverá assiná-la e devolvê-la as SECRETARIAS no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
a contar da data do seu recebimento.

7.6. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a 
autorização de fornecimento / ordem de serviços, sem prejuízo das respectivas sanções 
aplicáveis, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE

8.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os 
bens/serviços pelas SECRETARIAS, na proporção da execução dos bens licitados, segundo as 
autorizações de fornecimento/ordens de serviço expedidas, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões

'.jaguaretamace.govbi 
Pua Tristão Conçàlves, 185 / 3aguaretama-CE 
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Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os 
preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.

8.2. Para o fornecimento objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal 
em nome das SECRETARIAS, com endereço na Rua Tristão Gonçalves, 185, Centro, 
Jaguaretama, Ceará, inscrito no CNPJ sob o n°. 07.442.825/0001-05, ou da Secretaria 
Municipal, com o CNPJ enviado na autorização de fornecimento.

8.3. As SECRETARIAS efetuarão o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em 
conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada 
nos sub itens anteriores, observadas as disposições editalídas e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
8.3.2. Para cada Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir 
uma única nota fiscal/fatura.
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelas 
SECRETARIAS, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01 
(um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas.

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ORDEM DE SERVIÇO / AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, 
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição SECRETARIAS para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na forma do 
artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o SECRETARIAS, 
solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a
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8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado as SECRETARIAS convocarão as 
demais empresas com preços registrados para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores 
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro 
classificado, para redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de 
classificação das empresas com preço registrado.

8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela SECRETARIAS, responsável pela 
elaboração e emissão da referida Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que 
possam surgir.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:

a) executar o fornecimento do(s) produtos / execução do(s) serviços licitados dentro dos 
padrões estabelecidos pelas SECRETARIAS, de acordo com o especificado no instrumento 
convocatório, nesta Ata e no Anexo I, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas 
as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda 
por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição 
aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdendários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, indusive com relação a terceiros, em 
decorrência do fornecimento;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vídos, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente as SECRETARIAS ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competênda do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;

f) acdtar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inidal atualizado do contrato, na 
forma do § I o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

g) entregar os produtos/executar os serviços de forma a não comprometer o fúndonamento 
dos serviços das SECRETARIAS;

h) comunicar antecipadamente 
materiais/serviços que estiverí

a data e horário da entrega, não sendo acdtos os 
m desacordo com as espedficaçõe/ constantes deste
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instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito 
funcionamento e conclusão do objeto contratado.

i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelos SECRETÁRIOS, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência as SECRETARIAS, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização as SECRETARIAS, no tocante ao fornecimento dos 
materiais/serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

l) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

m) comunicar imediatamente as SECRETARIAS qualquer alteração ocorrida no endereço, 
conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

n) possibilitar as SECRETARIAS efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;

o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para as SECRETARIAS, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os serviços/materiais recusado 
pela Administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

p) providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para as 
SECRETARIAS, a correção ou substituição, dos materiais/serviços que apresentem defeito de 
fabricação / execução;

q) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos produtos/serviços das 
SECRETARIAS, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 
confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;

r) manter seus empregados, quando nas dependências das SECRETARIAS, devidamente 
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua 
razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;

s) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 
55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à 
CONTRATADA;

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo 
nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo as SECRETARIAS de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade;
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b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta as SECRETARIAS por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas as 
SECRETARIAS, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento 
devido ao fornecedor, o valor correspondente.

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza as SECRETARIAS a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização das SECRETARIAS não eximirá o fornecedor das 
responsabilidades previstas nesta Ata.

9.3. Todo o material/serviço deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo 
P  admitido, em hipótese alguma, a entrega de material/serviço reutilizado ou recondicionado;

9.4. A falta de quaisquer dos matérias/serviços cujo fornecimento incumbe ao detentor do 
preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 
execução ou inexecução dos serviço objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a 
que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES SECRETARIAS

10.1. AS SECRETARIAS obriga-se a:
a) indicar o local e horários em deverão ser entregues os materiais/serviços.
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as 
normas de segurança;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata.
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA ONZE -  DA ALTERAÇÃO DA ATA

11.1. A presente ata de registro de preços não poderá sofrer alterações.

CLÁUSULA DOZE -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações:
12.1.1. Pelas SECRETARIAS:
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;



c) quando o Fornecedor não assinar a autorização de fornecimento / ordem de serviços no 
prazo estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tomar superior àqueles praticados no mercado;
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de 
Fornecimento/Serviço decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos 
de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;

f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fomecimento/Serviço 
decorrente deste Registro;

12.1.2. Pelo FORNECEDOR:

a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços;

b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente Ata.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação na afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou 
em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação.

12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelas SECRETARIAS, facultando-se à estas neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata.
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de Ordem de 
Fomecimento/Serviço já  emitida.

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.

12.7 Caso as SECRETARIAS não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu 
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até 
que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstaSTia Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes
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penas:
13.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com este Município e 
será descredenciado no Cadastro do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a) recusar-se a celebrar a ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando 
regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;

^  c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;

e) comportar-se de modo inidôneo;

n. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos 
serviços, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de retardamento na execução dos serviço inferior a 30 (trinta) dias.
m . Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

13*2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fomecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular 
processo administrativo, a s s e g u r a d a l a  defesa e o contraditório.
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13.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05 
(cinco) anos.
13.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos lidtatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do 
Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados 
pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

}  13.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
N°. 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

13.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste processo.

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

15.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de 
dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos vigentes, em favor dos 
interessados, à época da expedição das competentes ordens de compra/autorizações de 
fornecimento.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
16.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de PREGÃO ELETRÓNICO que lhe deu 
origem e seus anexos, e as propostas da empresas classificadas por item(s).
16.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Munieipio de 
Jaguaré tama.
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16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.

16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao Município de Jaguaretama a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos 
bens pela Administração.

16.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização 
das SECRETARIAS.

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. O foro da Comarca de Jaguaretama/CE é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 
(duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais 
efeitos.

./CE,___d e________ de 202.

TESTEMUNHAS:

1. Nome:_______

2. Nome:_______

Município de Jaguaretama 
<NOME DA DIRETORA

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE>

CFF N°. 

CPF N°

w vw.jaguaretama.ce.gov.bi 
cawes,Pua Tristão Gonçawes, 185 / 3aguaretama-CE 

0*000 / TeL (88) 3576*1305 / CNP3:07.442325 )̂001-0*



ANEXO I

À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 008/2023-PE

RELAÇÃO DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS INTERESSADAS

02. Secretaria de Governo e Gestão;

03. Secretaria de Finanças e Administração;

05. Sec. Mun. infraest, Urb. e Serv. Público;

06. Secretaria Municipal de Saúde;

07. Secretaria Municipal de Educação;

09. Sec.de Agricult.?Pecuaria e Apoio Comunt.;

10. Sec. Mun. Assist. Soc. Cidad. Empreended.;

15. Fundo de Desenv.do Ensino Básico -FUNDEB;

18. Secretaria de Esporte e Juventude.

#



ANEXO n

A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °________________

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE: () FAX: ()

REPRESENTANTE:

RG:

CPF:

BANCO:

AGÊNCIA:

CONTA CORRENTE:



ANEXO in

À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS B EMPRESAS FORNECEDORAS.

DATA:____/____/202__

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n °____________, celebrada
entre o Município de Jáguaretama -  e a(s) Empresa(s) cujos preços estão a seguir registrados 
por item(s), em face & realização do PREGÃO ELETRÓNICO N °.____.__.__

OBJETO; SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO VISANDO 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, PROTETORES E AROS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DE VElCULOS DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, CONFORME ANEXOS, PARTE 
INTEGRANTE DESTE PROCESSO.

REPRESENTANTE LEGAL:

RELACIONAR TODOS OS ITEMS DO PREGÃO



ANEXO IV - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

CONTRATO N° «NUMERO_DO_CONTRATO»

O MUNICÍPIO DE JAQUARETAMA - CE, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° 
07.442.825/0001-05, através da «NOME_DA_CONTRATANTE» inscrita no CNPJ/MF sob o N° 
«CNPJ_DA__CONTRATANTE», denominada daqui por diante de CONTRATANTE, representada 
neste ato pelo(a) Sr(a). «NOME_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», portadora do 
CPF n° «CPF_RESP_LICITACAO», doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 
Empresa «EMPRESA_CONTRATADA», pessoa jurídica de direito privado, sediada à 
«ENDEREÇOJ^ONTRATADO», inscrita no CNPJ/MF sob o n° «CPF_CNPJ_CONTRATADO», por 
seu representante legal, Sr. (a) «NOME_REPRESENTANTE», portador
«RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO», doravante denominado CONTRATADO, firmam entre 
si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrónico tombado sob o n° 008/2023-PE, 
em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos 
da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO 
DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS DE AR, 
PROTETORES E AROS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA - CE, CONFORME ANEXOS, 
PARTE INTEGRANTE DESTE PROCESSO, licitatório referido na cláusula primeira, no qual 
restou vencedor o Contratado.

«ITENS CONTRATO»

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO:

3.1 -  O presente contrato em valor global de R$ «VALOR_CONTRATADO»
(«VALOR_EXTENS0_CONTRATADO»), observadas a condições da proposta adjudicada.

3.2 - PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o 
valor do bem licitado, inclusive a margem de lucro.

3.3- PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na proporção da execução do objeto licitado, 
segundo as autorizações de fornecimento expedidas pela Secretaria de correspondente, de 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestada, acompanhada das 
Certidões de regularidade fiscal e trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, 
observadas as condições da proposta, observadas as condições da proposta.
3.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito
na Conta Bancária do fornecedor
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CLÁUSULA QUARTA -  VIGÊNCIA DO CONTRATO / ENTREGA DO(S) 
PRODUTO(S)/SERVIÇO(S):

4.1. A vigência do contrato iniciará com a sua assinatura, pelo prazo até 31 de Dezembro de 
2023, prazo do respectivo crédito orçamentário, nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93.

4.2. O objeto licitado deverá ser entregue em local designado pela Secretaria em até 05 (cinco) 
dias, a contar da expedição da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO / ORDEM DE SERVIÇOS.

4.3. A entrega do(s) produto(s)/serviço(s) será acompanhada e fiscalizada pela 
CONTRATANTE, permitida a assistência de terceiros.

4.4. Tratando-se de produto(s)/serviço(s) facilmente identificável, que não necessite de 
conferência minuciosa, seu recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação 
efetuar-se-ão concomitantemente, mediante recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo 
provisório, no qual constará que sua aceitação dependerá de conferência posterior.

4.5. Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido:
a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) serviço(s), para posterior verificação da 
conformidade do serviço com as especificações do objeto licitado;
b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após 
a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação.

4.6. O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o objeto adquirido seja 
entregue pela empresa em conformidade com as especificações definidas na Proposta de 
Preços.

4.7. No caso de constatação da inadequação do(s) produto(s)/serviço(s) fornecido às normas e 
exigências especificadas neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, 
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às 
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e 
deste instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta do Orçamento 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama com a classificação funcional programática e económica 
das despesas.

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES:

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal 
n.° 10.520/02.

6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

6.2.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através da 
autorização de fornecimento / ordem de serviços, celebrado entre o Município, através da 
unidade administrativa CONTRATANTE, representadas por seu respectivo Ordenador de 
Despesas, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei 
n.° 10.520/02, deste edital e dem^rèT^>rmas pertinentes.
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6.2.2. O(s) produto(s)/serviço(s) deverão ser entregue de acordo com a solicitação da 
Secretaria, a partir do recebimento da AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/ ORDEM DE 
SERVIÇO, no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da solicitação, nos quantitativos de 
acordo com a necessidade do órgão e rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação 
ou indenização por parte da inadimplente.

6.2.3. O(s) produto(s)/serviço(s), entregue pela licitante vencedora estará sujeito à aceitação 
plena pelo órgão recebedor.

6.2.4. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma 
Comissão de Recebimento, cujo propósito será a conferência do(s) produto(s)/serviço(s) 
entregue com as especificações contidas na proposta de preços da Contratada.

6.2.5. No caso de constatação da inadequação do objeto entregue às normas e exigências 
especificadas neste Edital, nos Anexos e na Proposta vencedora a administração os recusará, 
devendo ser de imediato adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

6.2.6. O pagamento será efetuado após a emissão de empenho e deverá ocorrer no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias da data do recebimento definitivo do(s) produto(s)/serviço(s), 
acompanhado das respectivas Notas Fiscais.

6.2.7. Para a entrega objeto deste certame deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome 
da Prefeitura Municipal de Jaguaretama-CE, inscrita no CNPJ sob o n° 07.442.825/0001-05 
ou da Secretaria Municipal, com o CNPJ enviado na AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/ORDEM DE SERVIÇOS.

6.2.8. A responsabilidade da CONTRATADA está em cumprir os prazos de acordo com a 
negociação definida conjuntamente com a PREFEITURA e o padrão de qualidade do(s) 
produto(s)/serviço(s) descritos nessa Especificação do objeto.

6.2.9. A entrega do(s) produto(s)/serviço(s), deverá ser no local indicado pela Secretaria, com 
autorização de fomecimento/ordem de serviços, dentro dos prazos estipulados e

• rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste 
edital, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

6.2.10. A CONTRATADA deverá fornecer, mediante autorização escrita da Unidade do 
CONTRATANTE responsável pela fiscalização do contrato.

6.2.11. Na hipótese de entrega inadequada do(s) produto(s)/serviço(s) deverá a CONTRATADA 
providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE.

6.2.12. Corrigir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para o Município, 
do(s) produto(s)/serviço(s) que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante 
o prazo de garantia estipulado na proposta.

6.2.13. A Contratada é responsável pelos eventuais vícios que vierem a ser constatados no(s) 
produto(s)/serviço(s) fornecido em razão do presente contrato, assim como pelos fatos 
decorrentes de tais vícios, aplicando-se, no que couberem as disposições do Capítulo IV do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078/1990).

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:



I -  Acompanhar e fiscalizar a entrega do contrato, através de um servidor, especialmente 
designado, e que poderá recusar orçamento que não esteja de acordo com as exigências 
especificadas no edital e em seus anexos (se houver);

n  -  Acompanhar a entrega do objeto junto à CONTRATADA, verificando se está de acordo 
com o que foi especificado;

UE -  Pagar a importância correspondente aos materiais/ serviços efetivamente solicitados pelo 
gestor do contrato, no valor calculado conforme o edital, dentro do prazo pactuado, mediante 
as notas fiscais, devidamente atestadas;

IV -  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA;
V - Exigir o cumprimento dos prazos legais para garantia, quando for o caso;

VI -  Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos da proposta da CONTRATADA;
VII -  Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da CONTRATADA 
não cumprir as cláusulas estabelecidas.

Vm  -  Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer anormalidade constatada com a 
entrega do(s) produto(s)/serviço(s), para as providências cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO:

7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada 
pelo artigo 65 da Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida 
justificativa pela autoridade administrativa.

7.2. O Equilíbrio económico financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para 
restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação do contratado 
devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio.

7.3. A contratada poderá reajustar somente após 12(doze) meses a contar da data de 
apresentação das propostas, com base na variação percentual acumulada no período sob 
análise, IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado) ou outro equivalente, caso este venha a ser 
extinto ou substituído.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES

8.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas:
8.1.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não 
assinar o termo de contrato, deixar de entregar/executar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com este Município e 
será descredenciado no Cadastro do Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo 
de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:



l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar-se a celebrar o contrato dela decorrente ou contrato quando regularmente 
convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
n. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos 
serviços, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de 
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do contrato, 
no caso de retardamento na execução dos serviços inferior a 30 (trinta) dias.
m . Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na prestação dos serviços;

8.2. Na hipótese de ato ilícito ou outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento/entrega dos bens, às atividades da Administração, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de 
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos 
que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo 
das demais sanções previstas na Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei N°. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;

8.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal -  DAM.
8.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.
8.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será

• cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

8.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
8.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com este 
Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores Municipais pelo prazo de até 05
(cinco) anos.
8.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuízo a 
Administração Pública ou erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de 
apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos lidtatórios serão 
comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do 
Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão comunicados 
pela autoridade gestora competente à-Frocuradoria.
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8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N°. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

8.6. A falta de material/equipamento não poderá ser alegada como motivo de força maior e 
não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste processo.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.

9.2. Além da aplicação das multas já  previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o 
direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes

• da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas 
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.

9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

10.1. Em atenção ao Art. 67 da Lei Federal n°. 8.666/93, a entrega deste Contrato será 
acompanhada e fiscalizada pelo servidor da Prefeitura Municipal de JAGUARETAMA, 
devidamente designado, cargo, ao qual compete:

I -  Anotar, no processo de Pregão Eletrónico, protocolado na Prefeitura Municipal de 
JAGUARETAMA, que originou e vinculam o presente Contrato, todas as ocorrências 
relacionadas com a sua entrega, determinando o que for necessário à regularização das faltas 
ou defeitos observados;

n  -  Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, a partir do qual poderá ser 
realizado o pagamento; ou rejeitá-lo, se executado em desacordo com este Contrato;

0  Ul-Ser ouvido nas hipóteses de alteração ou rescisão contratual, apresentando, se for o caso, 
as justificativas para a tomada dessas providências pela autoridade responsável.

Parágrafo Único -  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
mencionado servidor deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS

11.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

11.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória.
11.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas



11.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por 
acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.

11.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela 
Administração.

11.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais 
e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração.

11.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.

11.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam 
o procedimento licitatório e a proposta adjudicada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO:

12.1. O foro da Comarca de Jaguaretama é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que 
também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

«CIDADE» - «UF„MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO»

«NOME_DA_CONTRATANTE»
«N OME_RESP_LICITACAO» 

CONTRATANTE

«EMPRESA_CONTRATADA»
«NOME_REPRESENTANTE»

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. Nome:____________________________________________CPF N°_

2. Nome:_____________________________________________CPF N°

www.jagyareta mace.gov.^ 
Pua Tristão Gonçalves, 18s / 3aguaretama-C£ 

0-000/TeL (88) 3576-1305/CNPJ: 07.44Z825/0001-0S

http://www.jagyareta


*

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

fWOMB E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA;

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Jaguaretama, Estado do Ceará, 
que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que cumpre plenamente os requisitos exigidos para sua habilitação, conforme prescreve 
o inciso VII, do artigo 4o, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002.

d) Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa 
ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)
Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de 
licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou 
empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006.
e) Não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, 
(inciso III, do art. 9o da Lei 8666/93 e inciso X, da Lei Complementar n° 04/90).

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. * *

(Local e Data)

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

D E C L A R A N T E

wvvw.jaguafetamaxe.govh 
Pua Trístáo Gonçalves, 185 /3aguaretama-CÉ

*63480-000/TeL (88) 3576-130S / CNP3:07,442325/OOOl-OÍ



Estado do Ceará -  Prefeitura de Jaguaretama -  O Pregoeiro torna público abertura do Pregão Eletrónico n» 008/2023-PE, cujo 
objeto: Registro de Preço visando futura e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores junto as secretarias municipais 
de Jaguaretama-CE. O mesmo ocorrerá no site www.bbmnet.com.br.com com inicio do acolhimento das propostas: 16/02/2023 as 
08h00mim, fim do acolhimento das propostas: 03/03/2023, as 08h00mim; data de abertura das propostas: 03/03/2023, às 08hl0; 
início de disputa de preços: 03/03/2023, às 09h00min, horário de Brasília, o edital se encontra na sede da licitação, nos sítes: 
w w w.tce.gov.ce.br:ww w.bbm net.com .br:http://www.laguaretama.ce.gov.br. Jaguaretama-CE, 14 de Fevereiro de 2023 - 
Sebastião Alexandre Lucas de Araújo -  Pregoeiro.

SEBASTIÃO ALÈXAfJURE LUCAS DE ARAÚJO 
Pregoeiro.

p# www.jagua reta ma.ce.ge a
Rua Tristão Gonçalves, 185 / Daguaretarr,;. 

-000/Tel.: (88) 3576-1305 /CNP* 07A4Z82S/0?)

http://www.bbmnet.com.br.com
http://www.laguaretama.ce.gov.br
http://www.jagua


FRANCISCO GLAIRTON RABELO CUNHA 
Prefeito Municipal

Pnbllcado por;
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Identificador:40401770

SE C R E TA R IA  DE G O VERNO  E G ESTÃO  
P O R TA R IA  N® 059/2023

P O R T A R IA  N® 059/2023

AU TO RIZA a cessão do servidor público municipal 
Francisco Raimir Oliveira Gomes, para ficar a 
disposição do Fórum Local da Comarca de. 
Jaguaretama.

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Jaguaretama, no uso 
de suas atribuições legais que lhe confere, com fundamento no Art. 
80, IV , da Lei Orgânica do Município,

CO NSID ERANDO  a requisição de servidor pertencente ao quadro de 
servidores do Município de Jaguaretama, por parte do Fórum Local 
que alega a existência de considerável demanda de serviços na 
Comarca de Jaguaretama;

RESO LVE :

A r t  1° - Fica o servidor Francisco Raim ir O liveira Gomes, 
admitido em 01/11/2016, ocupante do cargo efetivo de M onitor de 
Inform ática Básica, Matricula Funcional n° 142362-2, lotado na 
Secretaria M unicipal de Governo e Gestão cedido ao Fórum Local 
D r. Carlos Facundo da Comarca de Jaguaretama, para ficar a 
disposição ao exercício de suas funções.

A r t  2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE,
REGISTRE-SE,
CUMPRA-SE,

PAÇO da Prefeitura Municipal FRANCISCO M OREIRA 
PINHEIRO, ao I o (primeiro) dia de fevereiro de 2023, 157® ano de 
emancipação política.

FRANCISCO GLAIRTON RABELO CUNHA 
Prefeito Municipal

Publicado por: 
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Identlflcador:F6396FF6

SE C R E TA R IA  DE G OVERNO E  G ESTÃO  
P O R TA R IA  N* 060/2023

M unicipal de Governo e Gestão cedido ao Fórum Local D r. Carlos 
Facundo da Comarca de Jaguaretama, para ficar a disposição ao 
exercício de suas funções.

A r t  2* - Esta Portaria entra 
revogadas as disposições em

PUBUQUE-SE,
REGISTRE-SE,
CUMPRA-SE.

rublicação,

U ^PAÇO da Prefeitura MWiiÇpal FRANC ISCO ». M OREIRA 
PINHEIRO, ao 1° (primeiro) d ^^J fevereiro  dsJ®S^/o7® ano de 
emancipação política.

aSCO GLAIRTON RABELO CUNHA 
Municipal

Publicado por:
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Iden tificador:A I AC2A4E

SE C R ETA R IA  M U N IC IPA L  DE ED U CAÇÃO  
R TU R A  D O  PREG ÃO  E LE TR Ó N IC O  N* 008/2023-PE

Estado do Ceará - Prefeitura de Jaguaretama - O Pregoeiro toma 
público abertura do Pregão Eletrónico n® 008/2023-PE, cujo objeto: 
Registro de Preço visando futura e eventual aquisição de pneus, 
câmaras de ar, protetores junto as secretarias municipais de 
Jaguaretama-CE. O mesmo ocorrerá no site www.bbmnet.com.br.com 
com início do acolhimento das propostas: 16/02/2023 as 08h00mim, 
fim  do acolhimento das propostas: 03/03/2023, as 08h00mim; data de 
abertura das propostas: 03/03/2023, às 08hl0; início de disputa de 
preços: 03/03/2023, às 09h00min, horário de Brasília, o edital se 
encontra na sede da licitação, nos sites: www.tce.gov.ce.br, 
www.bbmnet.com.br;http://www.jaguaretama.ce.gov.br.

Jaguaretama-CE, 14 de Fevereiro de 2023

SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO 
Pregoeiro.

Publicado por: 
Maria Fernanda Martins Lopes 

Código Identíficador:2237BDCF

G ABINETE
P O R TA R IA  N®. 2401001/23-GP DE 24 DE JAN E IR O  DE 2023.

Dispõe sobre a REMOÇÃO de servidor para a 
Secretaria que indica e dá outras providências:

P O R T A R IA  N® 060/2023

AU TO R IZA  a cessão da servidora pública municipal 
Kátia Alves Martins, para ficar a disposição do 
Fórum Local da Comarca de Jaguaretama.

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Jaguaretama, no uso 
de $nas atribuições legais que lhe confere, com fundamento no Art. 
80, IV , da Lei Orgânica do Município,

CO NSID ERAND O  a requisição da servidora pertencente ao quadro 
de servidores do M unicípio de Jaguaretama, por parte do Fórum Local 
que alega a existência de considerável demanda de serviços na 
Comarca de Jaguaretama;

RESO LVE;

A rt. 1® - Fica a servidora Kátia Alves Martins, admitido em 
05/04/2018, ocupante do cargo efetivo de M onitora de Inform ática 
Básica, Matricula Funcional n® 142448-3, lotado na Secretaria

A N IZ IÁ R IO  JORGE CO STA, Prefeito Municipal de Jardim -  
Estado do Ceará, em pleno exercício do cargo, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE:

A r t  1° - REM O VER, o Sr. A N TÔ N IO  B ARBO SA DOS SANTOS, 
portador do RG N® 200xxxxxxxl93 SSP-CE, CPF N® 312.xxx.xxx-04, 
matricula n® 0003, ocupante do cargo efetivo de Agente 
Administrativo, da Secretaria Municipal de Infra estrutura e Serviços 
Urbanos para a Secretaria Municipal de Agricultura, sem ónus ao 
erário.

A r t  2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE.

Paço da Prefeitura Municipal de Jardim/CE, 24 de janeiro de 2023.

ANIZIÁRIO JORGE COSTA 
Prefeito M unicipal de Jardim/CE

http://www.bbmnet.com.br.com
http://www.tce.gov.ce.br
http://www.jaguaretama.ce.gov.br
http://www.diariomunicipal.com.br/aprece


Ettado do Ceará - Prefeitura Municipal de Campos Sales - Extrato do Instrumento ContratuiL A  Secretaria de Políticas p«ra a EducaçãQdoMumcfpio 
de Campos Salta, toma público o Extrato do Primeiro Aditivo ao Contrato N ° 2021.11.30.CP.FME, decorrente da Concorrência PúbJ^-NrJSJn^W ^O . 
CP FME. cujo objeto é a contratação de empresa especializada para construção de Projeto Espaço Educativo Uibano -1 2  Sala* no;
Município de Campos Sales—CE, Contratante: Secretaria de Pnlftic** para p Fduc»çã<v Çnwfrátada: rimâmie*  Pmpn f̂vrHmmínf  
25.025,604/0001-13, Prazo de Duração: até 30 de novembro de 2023. Assina pela Contratada: Rafael de Sé Cruz. AMmapekõjEffiK n to - Mana i 
de Oliveira. Campoa Saka/CE, 30 de novembro de 2022.

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA M U NIC IPAL DE M ILAGRES - AVISO  DE PROSSEGUIMENTO. O Mu|î L dc^flilãgre*;
CPL, comunica que apAa piazn teeiifMl AlwhitiO^ln, M inviw«n«i»ih-fiMM^| ** partjeipam do

245
PREÇOS n* 2023.01.03.1, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS A  SEREM PRESTADOS N A  C O N STRIÇ ÃO  DE P  
EM  PARALELEPÍPED O  COM  REJUNTAM ENTO NO D ISTR ITO  DO RO SÁRIO  E N A  SEDE DO M U N IC ÍPIO  D R M IL A
a ABERTURA DO ENVELOPE N ° 02 (PROPOSTA DE PREÇOS) que seri realizada no dia 24/02/2023, és 09h:00 (ru A e j& as  na sala de 
localizada na Rua Helena Mendonça Figueiredo, 200, Centro. Milagres/CE, 15 de fevereiro de 2022. Luan dos Santos Feneira *^resú^nte da CPL.

■GU
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*** *** ***
Estado do Ceará -  Prefeitura Municipal de Banabuiú - Aviso de Homologaçio/Adjudicaçéo. Modalidade: TOM ADA DE PREÇOS N* 06.002/2023-TP. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução do Projeto de reform a da Quadra Polietportfva na localidade de Boa Água, de 
responsabilidade da Secretaria de Educação do Município de Bauabuió-CE. Vencedor: T. C. S. DA S ILV A  CONSTRUÇÕES B lB ltlJ , CNPJ N* 
10.7*7.147/0001-27, apresentou o valor global de RS 358.626,08 (Trezentos e cinquenta e oito mil, seiscentos •  vinte e seis reais e oito centavos). 
Homologo e adjudicado a presente Iicitaçio na forma da Lei N*. 8666/93 -  IM AC U LAD A CO NCEIÇÃO  S ILV E IR A  -  Societária Municipal do 
Educação. Banabuiú/CE, 15 de fevereiro de 2023.

*•* *** **•
ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA M UNICIPAL DE BELA CRUZ -  AVISO DE LIC ITAÇ ÃO  -  PREGÃO PRESENCIAL N* 005-23-PP- 
ADM-OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO (SOFTWARE) DE FOLHA DE PAGAMENTO, 
EMISSÃO DE CONTRACHEQUE E TRANSPARÊNCIA MUNICIPAL, JUNTO A  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 
PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO DE BELA CRUZ/CE, QUE SE REALIZARÁ NO D IA 06 DE MARÇO DE 2023 (06/03/2023), ÂS 09:00HS 
N A  SALA D A COMISSÃO DE LICITAÇÃO. REFERIDO EDITAL PODERÁ SER ADQUIRIDO A  PARTIR D A DATA DESTA PUBLICAÇÃO, NO 
HORÁRIO DE EXPEDIENTE AO  PÚBLICO. FERNANDO FRANÇA SILVEIRA -  PREGOEIRO.

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA M U NIC IPAL DE SOBRAL -  AVISO  DE LIC ITA Ç ÃO  -  PROCESSO SPU N* P223686/2022 -  ED ITAL 
DO PREGÃO ELETRÓNICO N" PE23M2 - SEPLAG (SRF) (BB N* 983504) -  Centrei de Udtaçõea. In ido da Disputa: 06/03/2023 ia  09h (Horário 
de Brasília). OBJETO: Registro de Preço pare Futures e Eventuais Aquisições de Material de Expediente V  (Tinta Guache, Lápis de cor, Giz, Balão, TNT, 
Caneta cC lipg) para atender as necessidades doa érgãose entidades pública» do Municipio de Sobrel/CE, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência. Valor do Edital: Gratuito. INFORM AÇÕES: Site: httoi//Brf*»çM i,tgjirgi.ee.yav.br e à Rua Viriato de Medeiros, N ° 1.250,4” andar. Fane: 
(88) 3677-1157 e 1146. Sobral-CE, 15 de Fevereiro de 2023. A  Pregodra -  M lkaek Vasconcelos Mendes.

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA M U NIC IPAL DE SOBRAL -  AVISO  DE U C TTAÇÂO  -  PROCESSO SPU N* P225404/2022 -  ED ITAL 
DO PREGÃO ELETRÓNICO N* PE23005 - SME (SRP) (BB N* 987373) -  Central de Licitações. In ido da Disputa: 06/03/2023 ás 09h (Horário de 
Brasília). OBJETO: Registro de Preço para Futuras e Eventuais Aquisições de coqjuntos de lixeira em chapa de aço (com instalação inclusa), para uso em 
coleta seletiva, conforme especificações constantes no Termo de Referência. Valor do Edital; Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: httn^/HdtmcoesjobraL 
cejfnv.br e à Rua Viriato de Medeiros, N ° í 250,4* andar. Fone: (88)3677-1157 e 1146. SobraLCE, 15 de Fevereiro de 2023.0  Pregoeiro -  Jorge Luiz 
de Sousa Ferrdra Júnior.

FSC
marro

ESTADO DO CEARÁ -  PREFEITURA M UNICIPAL DE TAM BO RIL -  AVISO DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO DE LIC ITAÇ ÃO  -  
PREGÃO PRESENCIAL N* 013/2923/PP-SRP -  A  Prefeitura Municipal de Tbmboril através da Socretaria de Saúde, comunica a REVOGAÇÃO do 
Processo Administrativo N*. 2023.01.26.001 na Modalidade Pregão Presencial N° 013/2023/PP-SRP, destinada ao Registro de Preços para Future e Eventual 
Contratação de «top**»* para prestação de serviços especializados de exames laboratoriais destinados ao a fendimento das necessidades da Secretaria de 
Saúde do M imtefrto de Tamboril-CE. M OTIVO : razões de interesse público. FUNDAM ENTAÇÃO LEG AL: art 49 da lei 8.666/93. Ikm borfl-CE, 15 
de Fevereiro de 2023. Ckera Erka Nssdmento Santana -  Secretária de Saéde.

ESTADO DO C E AR Á-PR E FE ITU R A M UNICIPAL DE V ARJO TA-AVISO  DE L IC ITAÇ ÃO  -  TOM ADA DE PREÇOS N* W 2J3-TP-SEINF 
-  A  Prefeitura Municipal de Vaijot* torna público que se encontre à disposição dos interessados, o Edital de Iicitaçio na Modalidade Tomada de Preços N* 
00223-TP-SEINF, sessão pública marcada para o dia 07 de Março de 2023, is  09b, cujo Objeto é: Contratação de empresa espedaUzmda em execução 
de serviços de engenharia para ■■npHaçã» do parqae de nm »iw çi »  pública do Município de Varjota-CE. O referido Edital poderá ser adquindo no 
Sito- baps://Keítacnea.tee.ee. ynv.hr/ nu no Horário de 08h às 12h na Sala da Comissão de Licitação, situada na Avenida Presidente Castelo Branco, N® 1744, 
Bairro Acampamento. VarJuta-CE, 15 de Fevereiro de 2023. João Victor Catunda Farias Marques -  Presidente da CPL.

OOV OOO OOO
do Ceará -  Câmara Municipal de Barreira -  Aviso de Revogação - Tomada de Preço N\ 1612.02/22-TP. A  Comissão de Licitações da Câmara 

,, fez saber que no dia 15/02/2023, o Presidente da Câmara municipal e autoridade superior da Licitação em epígrafe, pelos motivos expostos 
ou v s constante nos autos do processo, Revogou o procedimento licitatório supracitado, objetivando a prestação de serviços téaiíco# administrativo 
[tooio a twitrftlmtmia Ha Câmara, bem «uno Mneasoria e consultoria ao Setor de Recursos humano do Poder Legislativo do Municipio de Barreira, 

do art 49 ds Lei n* 8.666/93.0  Termo de Revogação está disponível no Setor de Licitação, rito Rua Felix Pereira n° 920 - Centro - Baneira/CE, 
.tce.ce.gov.br/. Bamlra/CE, 15 de fevereiro de 2023. Àntôni* Marcos Firmíno de Lim a - Presidente CPL.

[ .  Prefeitura Municipal de Jaguaretama. O Pregoeiro toma público a abertura do Pregão Eletrónico n* 008/2023-PE, cujo objeto: 
, visando future e eventual aquisição de pneus, câmaras de ar, protetores junto as Secretarias Municipws de Jaguarctama-CE. O mesmo 

ocorrerá nStite www.bbnmct.com.br com início do acolhimento das propostas: 16/02/2023 ãa OShOOmin, fim do acolhimento das propostas: 03/03/2023, 
ás 08h00min; data de abertura das propostas: 03/03/2023, ia 08hl0; início de disputa de preços: 03/03/2023, às 09h00min, horário deB roília, o edital se 
encontra na sede da ífeftodby nos sues: www.tce.gov.ce.br;www.bbnmetcom.bf;http://www.jaguaretama.ce.gov.br. Jaguaretama * CE, 14 de Feveretre 
de 2023. Sebastião Alexandre Lucas de Araújo - Pregoeiro.

Estado do Ceará -  Prefeitura Municipal de Itaiçaba -  Aviso de Revogação - Modalidade: Pregão Eletrónico n.* PE -«3^0Z3-D IVK R SAS. Objeto: 
aauisição dc bens de consumo (gêneros alimentício»), destinados à atender ao ProgramaNacional de Alimentação Escolar (FNAE), Programa que tem como 

■ reposte»» ttirtrâional doa ahmoa da Rede Pública Municipal, sob a responsabilidade da Secretaria de Educação, Cultura, Deyporto, Ciência e 
Tecnologia, deste Município, conforme as especificações e quantidades constantes no termo óe referência. Foi Revogado por motivot administrativos e em 
consonância com á cláusula 12.8 do edital. Ã  Comissão.

do Ceará - Prefeitura M n"tdp*l de Ararendá - Aviso de Lkitação. Realização dia 02 de março de2023 ás QghaOOmin, Pregão Eletrónico n° 
00.07/2023-PE, por meio da plataforma eletrónica, www.licitamaisbrasil.com.br. Objeto: contratação de serviços a serem executados n i  cadnu  de ar 
condicionado de diversas Secretarias do Munidpiode Ararendá - CE, informações na Rua Henrique Soares, 477, Centro, no horáno de 08:00 ãs 12:00 horas, 
telefone (88) 3633.1188. Luan MonrKo V aiando-Pregoeiro.

http://www.bbnmct.com.br
http://www.jaguaretama.ce.gov.br
http://www.licitamaisbrasil.com.br
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e 09, no valer total R$39.330,00 {Trinta • nova m l! trezentos e trinta reais); Pf7) Geysa 
Man Evangelista dt Araújo, contemplou o Item 05, no valor total R$39.999,04 (Trinta e 
nova mH, novecentos •  noventa e nove reate quatro centavos}; P(8) Ademir Uma da Silva, 
contemplou o Item 18, no valor de R$39.998,52 {Trinta e nove mB, novecentos e noventa 
e oito reais dnquenta e dote centavos); P(9) Josa WIKam Castelo florindo, contemplou os 
hem 06 e 18, no valor de R$39.994,08 (Trinta e nove mH, novecentos e Noventa e quatro 
reate oito centavos); P(10) Savto da Costa Evangelista, contemplou o fttm 08, no valor de 
R$39.99S,16 (Trinta c nove mH, novecentos e noventa a dnco reais dezessels centawt); 
N U ) Gannlila Castelo Floria no, contemplou os Itens 06 e 18, no valor da R$39.994/>8 
(Trinta e nove mH, novecentos e noventa e quatro reais quatro centavos); P(12) Alrirene 
da Silva Cavalcante, contemplou os Hera 03 e 14, no valor de R$39.870,00 (Trinta e nove 
mH, oitocentos e setenta reais); P(13) ioao Gomes da Silva, contemplou os Itens 07, 08, 
09 e 20, no valor de R$37.739,19 (Trinta e sete ml), setecentos e trinta e nova reais 
detanove centavos); P(14) Josa Jasse da Silva Santos, contemplou os tora 02 e 14, no 
valor da R$39.844,00 (Trinta a nove mH, oitocentos e quarenta e quatro reais); P(15) »urte 
Constantlna da SHva, contemplou o tom 18, no valor dt R$39398,52 (Trinta a nova mil, 
novecentos • noventa e oito reais dnquenta a dois centavos); P(17) Taidane Fernandas 
Ferrelra, contemplou oe tora 06 • 18, no valor de R$39.994,08 [Trinta a nove mil, 
novacantoa e noventa e quatro reais oito centavos); P(18) Antonla Celta Fernandas 
Fornira, contemplou os Itens 06 e 18, no valor de R$39394/» (Trinta e nove mH, 
novecentos e noventa e quatro reais oito centavos); p(19) Marta Adanto Uma da Silva, 
contemplou o Hem 18, no valor de R$39.998,52 (Trinta e nove mil, novecentos e noventa 
e oHo reais dnquenta e dois centavos); p(20) Marcalo Rodrigues Serpa, contemplou os 
Hera 17 e 18, no valor de R$39.951,30 (Trinta e nove mH, novacantoa • dnquenta a um 
reais trinta centavos); PJ21) Maria Josa Rodrigues Serpa, contemplou os tons 03 e 18, no 
valor de R$39.440,00 (Trinta e nova mil, quatrocentos e quarenta reais); P(22) Josá 
Tiroteio Rodrigues Serpa, contemplou os tora 02, 15 a 16, no valor de R$39.936,10 
(Trinta • neva mU, novece ntos a trinta a sais reais d az centavos). Considerados 
Classificados, estando os mesmo de conformidade com o Edital, DesdassHtcados: P(12) 
Abfeena da Silva Cavalcante, em seu tom 14, descumpriu o tom 3 .1. sub tom  IV a 
mesma nlo apresentou prova dt atomHmento de requisitos hlgttnico-santortos previstos 
em normativas espedflcas; P(14) Jose Jasse da SHva Santos, em seu tom 14, descumpriu 
o Hem 3.L sub Item IV a mesma nlo apresentou prova de atendimento de requisitos 
Ngttnlcofsnltdrios previstos em normativas especificas, Do Grupo Formal: P(23) 
Cooperativa Cearense Produtores FamUares, contemplou os tons, 01, 02, 03, 04, OS, 06, 
07, 08, 0 9 ,10, 11, 12, 13,15,16, 17,19 e 20, no valor de R$1364363,10 {Hum milhko 
quatrocentos e sessenta a quatro mH, novecentos a rassema e tris reais dez cantaras); 
P(24) Cooperativa Agropacuarta e de Serviços Nossa Senhora Aparedda, contemplou os 
Hem 02, 03, 04, 05, 06, 08,09,10,11,12,16,18 «  20, no valor da R$1356334/» (Hum 
mUhlo quatrocentos e dnquenta e oito mil, novecentos e trinta e quatro reais); P(25) 
Capa rd Cooperativa Agroindustrial Ze Loursnço LIDA, contemplou os Itens; 01,02,03,04,
05, 06, 07, 08, 09, 20, 11, 12, 14,16, 19 e 20, no valor de R$1345.102^0 (Hum mHhlo 
quatrocentos a quarenta a dneo mH, canto a dois vinte cantaras); P(26) Cooperativa de 
Produçlo Agropecuarta e Serviço Santa Barbara, contemplou os tora, 01, 02, 03, 04, 05,
06, 07, 08,10, 11, U , 13, 14,15,16,17, 18, 19 e 20, no velar de R$1-87S.934,70 (Hum 
mHhlo oitocentos •  setenta e dnco mH, novecentos e trinta e quatro reate setenta 
cantaras); P(27) Cooperativa da Agricultura FamiHar e Desenvolvimento Solidário, 
contemplou oe tons, o i, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08,10,11, 15,16,19 t  20, no valor de 
R$635.731/» (Oitocentos e trinta e dnco mH, setecentos e trinta um reais), no seu 
projeto de venda/proposta da preços, conforme critérios estabeleddos pelo art. 30 da 
Resoluçlo do FNDE que dlspHe sobre o PNAE, considerados Classificado*. Ato Continuo, 
censldarado Desclassificado: P(26) Cooperativa de Produçlo Agropecuarla e Serviço Santa 
Barbara, em seu tom 14, apresentou proposta para o Hem stqMrior ao estimado na 
pesquisa de mercado. Após, dedara-se Vancerioras do Grupo Fornecedor Individual: P(D 
José Ribamar Silveira, contemplou o Hem: 04, com reajuste feito no valor total 
R$39397,32 (Trinta a nova mH, novecentos a noventa e sete raais trinta e dois centavos), 
no seu projeto de venda/proposta de preços; P(2) Gerardo Paiva Camara Júnior, 
contemplou o Hem; 04, com reajuste feito no vetor totel R$39.997,32 (Trinta e nove ml, 
novecentos e noventa e sete reais trinta a dois cantaras); P(6)  Francisco Remulo Uma dt 
Araújo, contemplou «  tara 06 e 09, no valor total R$39330/» (Trinta e nove mH, 
trezentos e trinta reais); F(7) Geysa Mera Evangelista de Araújo, contemplou o tom 05, 
no valor de R$39.999,04 (Trinta e nove mH, novecentos e noventa e nw t reais quatro 
cantaras); P(8) Ademir Uma da SHva, contemplou o Item 18, no valor de R$39.998,52 
(Trinta e nove m l! novecentos e noventa e oito reste dnquenta e dais centavos); P(9) Jose 
WIHIam Castelo Florindo, contemplou os Itens 06 e 18, no valor da R$39.994,08 (trinta e 
nove mR, novecentos e novena e  quatro reais oito cantaras); P(10) Savto da Cesto 
Evangelista, contemplou o Hem 06, no valor da R$39395,16 (Trinta a nova mH, 
novecentos e noventa e dnco raais datessafs centavos); P (ll) 6arnizla Castelo floriano, 
contemplou os Hera 06 e 18, no valor da R$39.994,08 (Trinta e neva ml! novecentos e 
noventa e quatro reais quatro cantoras); P(12) Ahlrene da SHva Cavalcante, contemplou 
o tom 03, no valor de R$9.200/» (Nove mH, duzentos reais); P(13) Joeo Gomes da SHva, 
contemplou os Item 07, 08, 09 e 20, no valor da R$37.739,19 (Trinta e teta mH, 
sateeentoi e trinta a nova reais dezanove cantoras); P(14) Jose Jasse da SHva Santo», 
contemplou o Hem 02, no valor de R$9.174/» (Nove mH, cento e setenta e quatro reais); 
P(15) Luzia Coratantina da SHva, contemplou o hem 18, no vetor de R$3939832 (Trinta 
e  nove mH, novecentos e  noventa e oho reais dnquenta e dois centavos); P(17) Tablane 
Fernandas Ferrelra, contemplou os tons 06 e 18, no valor de R$39.994/» (Trinta e nove 
mH, novecentos e noventa e quatro reais oito cantaras); P(1S) Antonla Calla Fernandas 
Ferrelra, contemplou os tens 06 e 18, no vetor da R$39.994,08 (Trinta e nova mH, 
novecentos e noventa e quatro reais ofto centavos); P(19) Maria Adanto Uma da Silva, 
contemplou o tom  18, no valor de R$39.998,52 (Trinta e nove mH, novecentos e noventa 
a o to  reais dnquenta e dois cantaras); P(20) Marcelo Rodrigues Serpa, contemplou os 
tons 17 «  18, no valor da R$39351,30 (Trinta e nove m l! novecentos e dnquenta t  um 
reais trinta cantoras); P(21) Maria Josa Rodrigues Serpa, contemplou os tons 03 e 18, no 
valor de R$39.440/» (Trinta e nove ml! quatrocentos e quarenta reais); P(22) José 
TarcMo Rodrigues Serpa, contemplou os Itens 02, 15 e 16, no valor de R$39336,10 
(Trinta e nove m l! novecentos e trinta e sete reais dez centavos). Ato continuo, de 
conformidade o Item 53 altnoa "bV  declara Vencedor do Grupo Fonrah as seguintes 
participantes: P(25) Capazel Cooperativa Agroindustrial Ze Lourenço LTDA, contemplou o 
tem , 14, no valor dt R$95377/» (Noventa e dnco ml! setenta e sete reais) a P(26) 
Cooperativa de Produçlo Agropecuarla • Serviço Santo Barbara, contemplou os Itens, 01, 
02, 03, 04, OS, 06, 07, 08, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 16, 19 e 20, no valor de 
R$1.126.12639 (Hum mHhSo cento ■ vinte e seis ml! cento e vinte e seis reais trinta e 
nove cantoras). Assim, tpós a publicaçio, fica aberto o prazo recursal para apresentoçfto 
das possíveis nzBes e contrarrazSes, conforma art 109 da UI 8.666/93, estando os autos 
8 dteposfçlo dos Interessados pare vistas.
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PflEGtó ELETRÓNICO N« Z2.13.14/PE 
Instituto da Meio Ambiente do Munldplo da top 
22.13.14/PE-01; 22.13.14/M-02 - Preglo Eletrónico 1 
equipamentos diversos para axacuçAo da 
melhorar a gestfo dos resfduos sMdes no m 
22.13.14/PE-Ol - ASSINATURA DO CONTRATO:
CONTRATADA: IRMÃOS MORAES INTERMEDIACAO 
33.156.721/0001-44. VALOR GLOBAL: R$ 38390/» (Trinta i
Reais); CONTRATO N* 22.13.14/PE-02 - ASSINATURA 00 CONTRATO: JiVUl/WU^riGENQA; 
31/12/2023. CONTRATADA: CM C OLIVEIRA BARROSO - ME, CNPJ to  24379.211/0001-45. 
VALOR GLOBAL R$ 64.500,00 (Sessento *  (teatro M l • Quinhentos Reate).

EXTRATO DE CONTRATO

PAEGXO ELETRÓNICO N* 22.13.11/PE
Instituto de Melo Ambiente do Munldplo de hspipoca - tMMI - Extrato dos Contratos to  
22.13.11/PE-Q1; 22.13.il/PE-02; 22.13.il/PE-03 - Preglo Eletrónico NT 22.13.11/PE. 
OBJETO: AquteJçlo de Equipamento» dVenos pera esmaiçHo da Proposta to  045781/2019 
com objetivo de melhorar a Gestio dos Resfduos Sólidos do MunlcUo de ttaplpoci. 
CONTRATO to  22.13.11/PE-01 - ASSINATURA DO CONTRATO: 30/101/2023. VIGÊNCIA: 
31/12/2023. CONTRATADA: F. DENILSON F. DE OUVEIRA EIRELI, CNPJ to  22323.994/0001- 
63. VALOR GLOBAL R$ 6390/» (Seis MH, Trezentos e Noventa Reais); CONTRAIO W  
22.13.il/PE-02 • ASSINATURA DO CONTRATO: 27/01/2023. VIGÊNCIA: 31/12/2023. 
CONTRATADA: C M C  OUVEIRA BARROSO ME, CNPJ to  24379311/0001-45. VALOR 
GLOBAL R$ 29368,00 (Vinte e Nove M l! Trezentos e Sessenta e O to Reais); CONTRATO to  
22.13.il/PE-03 - ASSINATURA DO CONTRATO: 27/01/2023. VIGÊNCIA: 31/12/2023. 
CONTRATADA: NORTHWEST MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA, CNPJ to  37.247.494/0001- 
13. VALOR GLOBAL R$ 3.050,00 (Trés MH e Cinquenta Reais).

JWISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔMCO to 2334.02/PE

comunica aos Interessados que a UdtaçSo do Preglo Eletrónico N* 23.24.02/PE, cu)o 
OBJETO é: Registro de Preço pera Future e Eventual Aqulstçlo de material hidráulico e 
elétrico específico pare saram usados nos 25 (vinte e dnco) sistema de abastecimento de 
égua nas loca Idades da zona rural do Munldplo de Iteplpocá/CE, M  REVOGADA, com bate 
no Art. 49, da UI Federal to  8566/93, por ruSts de Interesse púbico, decorrente de hrto 
superveniente devldemente comprovado, conforme dadsio drcurtrtanciads e (untada aos 
autos do processo.

Kaplpoca-CE, 15 de Fevereiro de 2023. 
RAIMUNDO FILHO DOS SANTOS 

Secretário Executivo

AVtSO DE LOTAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA to  2333JH/CP

A CPL da Prefeitura Municipal de ha pipoca comunica ao» Interessados que, no 
Março da 2023, As 09h, estará abrindo UtítaçAo, na ModaHdede Concorrónda 
23.23.01/CP, cujo Objeto é a Pavimentaçio nas Localidades de Maceió, Córrego 

Apiques no Munldplo de Itapipoca/CE. o  Edital completo poderá ser 
SHIo: httpsy/lIdtoe0es.tca.ce40v.br/.

Iteplpoca-CE, 15 de Fevereiro de 2023.
ANTÓNIO VÍTOR NOBRE DE UMA 

Secretário Executivo da Secretaria de Inhaestrutura

EFEÍTURA MUNIOPAL DE JAGUARETAMA
m a m  oc l o ta ç ã o

PREGÃO ELETRÔMCO to  B/2DZ9-PC

O Pregoeiro toma público a abertura do PregSo Eletrónico n* 008/2023-PE, cujo 
objeto: Registro de Preço visando futura a eventual aquldçio de pneus, rómeras da ar, 
protetores Junto «  Secretarias Munldpats de Jaguerattma-CE. O mesmo ocorrerá no she 
www.bbmneLcom.br com Inldo do acoHdmento des propostos: 16/02/2023 As OlhOOmln, 
fim do acoMmente das propostos: 03/03/2023, As OlhOOmln; dato de abertura du  
propostos: 03/03/2023, As OBhlCÇ Inldo de dispute de preços: 03/03/2023, As 09h0fhnln, 
horário de BrasiRe, 0  edital sa encontra na sede da Hdtoçio, nos sltes: www.tee^wceJx; 
wwwJ3bmnaLc0m.br; http-//www .jaguareta mi .cegov. br.

JaguaretoiM - CE, 14 de Fevereiro de 2023 
SEBASTIÃO ALEXANDRE LUCAS DE ARAÚJO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARIBARA
EXTRATO DE CONTRATO

Contrato N*: 20230137. Origem; Tomada de Preços to  2022111602-TP. Contratante: 
Secretaria de Infreestrutura e Urbanismo. Gontratede(o): P H Fernanda* Guedes Elrell 
Objeto: Conbatoçfo de serviços de execuçlo de pavtmentaçAo em pereMeptpedo na Rua 
AntfMo Pinheiro, no Bairro Joio des Osso*, Contra, no munldplo da Jaguaribara/CE, 
conforme espedflceçBet no Projeto Básico. Valor Total: R$ 375.223,46 (trezentos e setenta 
e dnco mH, duzento» e vlnto a trás reais e quarenta e seb centavos). Programa de 
Trabalho: Exercido 2023. Projeto 1301.154510035,1.029. Pevlmentaçio asfiKlea, pedra 
tosca e paralelepípedo da vias urbanas, Classificado económica 4.4.90.51.00 Obras e 
InstolaçSes. Sub elemento 44.905139, no valor de R$ 375323,46. Vigftnda: 14 de 
Fevereiro de 2023 a 31 de Março de 2023. Dato da Assinatura: 14 de Fevereiro de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARUANA
AVISO DE RETIFICAÇÃO

toNnga - CE, 15 de Fevereiro de 2023.
FRANCISCO ARNALDO BRASILEIRO 

Presidente de Gomtssio de Udteçio - CPL

EXTRATO DE REOSTRO DE PREÇOS

O Pregoeiro de Prefeitura de Jaguaruana - CE, toma público • retíficaçlo no 
Processo de n* 2023.0L19.03-PERP, publicado no DOU do (fia 06/02/2023, pág. 184, Sedo 
3, no ed to ! onde se » :  cadastramento das cartas proposta», término: 23 da fevereiro de 
2023 As 17h30mln (horário de Brasffla), iela-sa: cadastramento das cartas propostas, 
término: 23 d « fevereiro da 2023 As 15h:10mln {horário de Bresflla).

Extrato da A tada Registro d» Pteçoa to  202351.13. Partos: P nM turaM unldpd de H iitin g *. através d» 
S e o e tu ii da Educaçlo •  is  am prens: A L M FrtRasUDA-CNFJ: 38304328/0001-32 vancadora dos 
lura» 01 com valor global d * R$ L479.441/M  (hum m iM o quetrocentos e setenta a nova mH
quatrorentos ■ quarenta ■ um reab) e lote 02 com re h rg to b ti Os RJ 9 0 a .i7 9 /»  tnom rento» « nova me 
duzantre e aatw te e nove ra iiH ; Ada Ctanardo de Uvrat e Sarripos QREU • CNPJ: 39340501/0001-52 
vencedora d »  lotes 03 rotn  vslor gjobal R$ «71342/»  (oltocentoi ■ setenta e um m l oitocentas e 
q u a n ta  e dnb reais) e lo te  04 com valor global de R$ 1 32 3 5 10 /»  (hum m lM o trezartas a d rto  e trts
mfl e dei rrêls). OEJeto: Regbtro de Preço pera Mure e ewntuti aquMçto de livras para atender as 
nacemldadei das Escolas Municipais através Secretaria de Educaçlo do Munlcfele de KaMnga - CE, tudo 
do processo Hdtttório Pr^lo Etertnk» n* 202351.1351PE, no qwl rataram durifleados em 
primdro kgsr os Dotardes ffenatérlot. Furtamertaçlo tspb proresso dt OOtoçfo ns modaflrbde 
Preglo Eletrónico tombsdo sob 0 to 20Í35UM1PE, nHeRandoao as partes Ai normas ceretantes ds 
leln*856(W3 da 2LI»S*»u »alteraç6e^#d» lei 1052Í! de 17/07/2002. Wglnda: 12 (derze)— "  
Sgnatárfcs: Marta Gorttil Martin Fnta: André Lute Monas FreRas; Samuel dt Morta Barbosa

Jaguaruana - CE, 15 da favtrelra de 2023 
JOEFERSON MOREIRA DA SHVA

AMSO 06 RETIOCAÇÃO

O Pregoeiro d* Prefeitura de Janmuina - CE, toma púbica a errata no Processo de 
n' 20235L1951-PERP, prdiHcade no DOU dó dia 10 do fevereiro de 2023, pág. 189, Seçio 3, no 
Edital e Termo de Rafertnda, no valor total do lotei do eertama, onde se U: R$ 23734859 
(duzentos e trinta e sete mH. duzentos e quarenta a oito reais e dnquenta e nove centavos). Ma­
te: R$ 239.368,01 (duzentos e trinta a nove rrd, trezentos e sessenta *  0H0 reite a um cartono), 
fica também ■ date de abertura do certame atoradt para 03 de março da 2023 At 10h;10mln.

Jaguaruana - CE, 15 de fevereiro de 2023 
JOEFERSON MOREIRA DA SHVA
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